
LIMITES NECESSÁRIOS
A proposta que o presidente do Senado, Garibaldi Alves (PMDB-Rio Grande do Norte), apresenta esta semana em reunião de líderes partidários, fixando novos critérios para edição e tramitação de medidas provisórias no Congresso Nacional, além de limitar os temas nelas tratados, busca também agilizar sua votação, desobstruindo a pauta e, com isso, criando condições para aumentar a produção legislativa, atividade que, afinal, corresponde aos próprios fins da instituição parlamentar, no Estado Democrático de Direito.

No termos da proposta, as medidas provisórias só poderiam ter como objeto as finanças públicas, as matérias legislativas de competência do presidente da República e as que tratam da abertura de crédito extraordinário.  Na visão do presidente do Senado, conforme explicitou, por sinal, no discurso de abertura da sessão legislativa, “não é exagero afirmar que a cada MP editada sem critérios de relevância e urgência, a Constituição é rasgada”.  Por isso mesmo, aliás, a idéia é a de que a votação das MPs volte a ocorrer em sessão conjunta do Congresso, criando-se uma Comissão com poderes especiais para aprová-las ou rejeitá-las antes mesmo de seu exame em plenário, analisando, para esse fim, sua constitucionalidade, bem como a urgência e relevância de seu conteúdo.

Na avaliação do presidente do Senado, tais poderes até facilitariam e dariam celeridade à aprovação de medidas provisórias sobre temas não polêmicos, ajudando, assim, a liberar as pautas rotineiras de ambas as Casas...
ATENÇÃO!


Os taquigramas estão em vermelho!  Os sinais terminais e iniciais especiais estão sublinhados!




















